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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 59/2003

Alteração do quadro e normas de admissão e provimento do pessoal
da Assembleia da República

A Assembleia da República, nos termos do
artigo 166.o, n.o 5, da Constituição da República, e dos
artigos 46.o, n.o 2, 47.o, 48.o, n.o 3, e 49.o da Lei n.o 77/88,
de 1 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 59/93,
de 17 de Agosto, e ainda no cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 18.o da mesma Lei n.o 59/93, sob
proposta do Conselho de Administração, resolve, em
matéria de carreiras e de quadro de pessoal, o seguinte:

Artigo 1.o

Quadro de pessoal

1 — O quadro de pessoal da Assembleia da República
passa a ser o constante do mapa anexo à presente reso-
lução, da qual faz parte integrante.

2 — São extintos, à medida que vagarem, os lugares
de carpinteiro, de jardineiro, de guarda-nocturno e de
operador de offset.

3 — O número de lugares afecto a cada uma das áreas
da carreira técnica superior parlamentar nos termos do
mapa anexo pode ser alterado por deliberação do Con-
selho de Administração, sob proposta do Secretário-
-Geral, sempre que tal não implique a alteração do
número de lugares do quadro estabelecido nesta reso-
lução para a respectiva carreira.

Artigo 2.o

Requisitos habilitacionais para o ingresso na carreira
de adjunto parlamentar

O n.o 3 do artigo 7.o da Resolução da Assembleia
da República n.o 8/98, de 18 de Março, passa a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 7.o

Carreira de adjunto parlamentar

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O ingresso na carreira de adjunto parlamentar

faz-se em adjunto parlamentar de 2.a classe, de entre
indivíduos habilitados com 12 anos de escolaridade para
as áreas das alíneas a) e e) a j) do número anterior
e com 12 anos de escolaridade e cursos de formação
profissional, oficialmente reconhecidos para o efeito,
para as áreas das alíneas b), c) e d), ou outros cursos
de formação profissional com valências teórico-práticas
para o desempenho de funções em cada área de espe-
cialidade, precedido em todos os casos de aprovação
em concurso de ingresso com prestação de provas de
conhecimentos.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

Admissão e provimento de pessoal

1 — Conforme dispõe o artigo 47.o da LOAR, o recru-
tamento e selecção de pessoal não dirigente da Assem-
bleia da República é feito mediante concurso público.

2 — O concurso pode classificar-se, quanto à origem
dos candidatos, em concurso externo ou interno, con-
soante seja aberto a todos os indivíduos ou apenas aberto
a funcionários ou agentes que exerçam funções corres-
pondentes a necessidades permanentes há mais de
um ano na Assembleia da República ou nos serviços
e organismos da administração central, bem como nos
institutos públicos, nas modalidades de serviços perso-
nalizados do Estado e de fundos públicos ou na admi-
nistração local e regional.

3 — O concurso pode ainda classificar-se, quanto à
natureza das vagas, em concurso de ingresso ou de
acesso, consoante vise o preenchimento das categorias
de base ou o preenchimento das categorias intermédias
e de topo das respectivas carreiras parlamentares.

4 — Considera-se incluído no âmbito subjectivo dos
concursos internos de ingresso o pessoal vinculado por
contrato administrativo de provimento.

5 — O concurso interno de acesso pode revestir as
seguintes modalidades:

a) Concurso interno de acesso geral — quando
aberto a todos os funcionários, independente-
mente do serviço ou organismo a que per-
tençam;

b) Concurso interno de acesso limitado — quando
se destine apenas a funcionários parlamentares;

c) Concurso interno de acesso misto — quando se
prevejam duas quotas destinadas, respectiva-
mente, a funcionários parlamentares e aos
outros serviços.

6 — Tendo em conta as necessidades e interesse dos
serviços, a entidade competente para autorizar a aber-
tura dos concursos de acesso opta pela modalidade que
os mesmos devem revestir, nos termos do disposto no
número anterior, independentemente do número de
lugares vagos existentes no quadro de pessoal.

Artigo 4.o

Revogação

São revogados:

a) O artigo 8.o da Resolução da Assembleia da
República n.o 39/96, de 27 de Novembro;

b) O artigo 11.o da Resolução da Assembleia da
República n.o 8/98, de 18 de Março;

c) As deliberações do Conselho de Administração,
publicadas no Diário da República, 2.a série-A,
n.os 192, 196 e 58, de 21 e 25 de Agosto de
2000, e 9 de Março de 2001.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

A presente resolução entra em vigor no dia da sua
publicação no Diário da República.

Aprovada em 3 de Julho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.
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ANEXO

Quadro de pessoal da Assembleia da República

Carreiras/cargos Lugares

Secretário-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Técnica superior parlamentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155
Área de arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Área de arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Área de assuntos culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Área de áudio-visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Área de biblioteca e documentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Área de conservador de museu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Área de economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Área de engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Área de gestão e administração pública . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Área de informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Área jurídica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37
Área de redacção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31
Área de relações internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Área de relações públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Área de tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Técnica parlamentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
Programador parlamentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Operador parlamentar de sistemas-chefe . . . . . . . . . . . . . . . 2
Operador parlamentar de sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Adjunto parlamentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94
Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Secretário parlamentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
Encarregado do pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Encarregado do parque automóvel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Encarregado do parque reprográfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Zelador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Auxiliar de biblioteca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Motorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Auxiliar parlamentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Guarda de museu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Operador de offset . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Resolução da Assembleia da República n.o 60/2003

Eleição de dois membros para o Conselho de Gestão
do Centro de Estudos Judiciários

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição e da alínea e)
do n.o 1 do artigo 9.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril,
designar para o Conselho de Gestão do Centro de Estu-
dos Judiciários as seguintes personalidades:

Jorge Cláudio de Bacelar Gouveia.
Jorge Lacão Costa.

Aprovada em 3 de Julho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Resolução da Assembleia da República n.o 61/2003

Eleição de seis membros para o Conselho Nacional
de Ética para as Ciências da Vida

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea c) do n.o 1 e do n.o 4 do artigo 3.o da Lei n.o 14/90,
de 9 de Junho, e dos artigos 279.o e seguintes do Regi-
mento, designar como membros para o Conselho Nacio-
nal de Ética para as Ciências da Vida as seguintes
personalidades:

Salvador Manuel Correia Massano Cardoso.
Agostinho Almeida Santos.

António Vaz Carneiro.
António Alberto Falcão de Freitas.
Rui Manuel Lopes Nunes.
Miguel Oliveira da Silva.

Aprovada em 3 de Julho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Resolução da Assembleia da República n.o 62/2003

Eleição de um vogal para a Comissão Nacional
de Protecção de Dados

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição e do n.o 1 do
artigo 25.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, eleger
para a Comissão Nacional de Protecção de Dados
(CNPD) o Dr. Eduardo Manuel Castro Guimarães de
Carvalho Campos.

Aprovada em 3 de Julho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Resolução da Assembleia da República n.o 63/2003

Eleição de dois representantes para a Comissão de Fiscalização
dos Centros Educativos

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 1 do artigo 209.o da Lei n.o 166/99, de 14 de Setembro,
e dos artigos 279.o e seguintes do Regimento, designar
para a Comissão de Fiscalização dos Centros Educativos
os seguintes deputados:

Maria Teresa da Silva Morais.
Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Aprovada em 3 de Julho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Resolução da Assembleia da República n.o 64/2003

Regulamentação da osteopatia

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, recomendar ao
Governo que:

a) Diligencie no sentido de elaborar um estudo
que indique o tipo de organismo e o método
que regule a organização, a ética e o ensino
da osteopatia;

b) Crie uma comissão que certifique os cursos
nacionais e acredite os estrangeiros que se afi-
gurem de acordo com os princípios definidos
no estudo acima indicado.

Aprovada em 15 de Julho de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.


